
Ata da Reunião - Orçamento Participativo - Conjunto Beatriz Guimarães 

Aos oito dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e cinco, às 19h20, foi 

realizada a reunião do orçamento participativo no Conjunto Beatriz Guimarães. 

A reunião foi iniciada pela Assessoria de Planejamento, Anamaria Alves dos 

Santos, que agradeceu a presença de todos e deu início à apresentação, 

convidando o anfitrião, presidente do bairro Beatriz Guimarães, Sérgio Ferreira 

Dias aos cumprimentos iniciais à comunidade presente. O Sr. Sérgio agradeceu 

a presença dos participantes e destacou a importância da participação da 

comunidade no orçamento participativo, reforçando que as reuniões de bairro 

seguem a mesma lógica de levantamento e priorização das demandas dos 

moradores. Em continuidade, a Assessoria de Planejamento retomou a fala e 

prosseguiu com a apresentação, explicando que a consulta pública do 

orçamento participativo é regulamentada pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

desde o ano 2000 e, no município de Cianorte, pela Lei Municipal nº 5.721, de 

26 de março de 2025. Foram enfatizados os principais objetivos do Orçamento 

Participativo, como a aproximação entre a sociedade e a administração pública, 

promovendo transparência e controle social; o fortalecimento da cidadania; a 

redução das desigualdades sociais e regionais; o estímulo ao envolvimento dos 

moradores nas decisões municipais; e a melhoria na alocação dos recursos 

públicos de acordo com as reais necessidades da população. Após a introdução, 

foi aberta uma breve oportunidade para perguntas, mas, nesse momento, 

nenhum participante se manifestou. Em seguida, a Assessoria apresentou o 

processo de gestão pública e planejamento estratégico, explicando a divisão 

entre planejamento de longo, médio e curto prazo. Como exemplo de 

planejamento a longo prazo, foi citado o projeto "Cianorte 2053", que visa 

preparar a cidade para o futuro, com foco em inovação, inteligência e 

sustentabilidade. Já no planejamento de médio prazo, destacou-se o Plano 

Diretor, essencial para orientar o crescimento municipal em aspectos como 

zoneamento, uso do solo, controle ambiental e bem-estar da população. Foram 

apresentados ainda o Plano de Governo, os planos setoriais e o Plano Plurianual 

(PPA), que é a base do planejamento orçamentário para períodos de quatro 

anos. Conforme explanação, para cada ano do PPA são elaborados a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). A LDO 

estabelece as metas prioritárias do exercício financeiro, enquanto a LOA detalha 



as receitas e despesas do município para o cada exercício, devendo existir 

coerência e alinhamento entre essas peças orçamentárias. A Assessora 

destacou a necessidade de constituição de uma base estratégica sólida para o 

planejamento público, que possibilite a comparação entre a situação atual e o 

futuro desejado, de modo a estabelecer diretrizes e promover o planejamento 

territorial integrado, além de ações articuladas com União e Estado buscando 

parcerias para realização das metas e alcance dos objetivos propostos. 

Salientou-se a importância de considerar condicionantes como a previsão de 

arrecadação (disponibilidades de recursos), restrições legais e limites mínimos 

e máximos de aplicação em despesas com saúde, educação e pessoal. 

Destacou que ao final desse processo, são definidos os macroobjetivos e a 

alocação de recursos por órgão, resultando na criação e validação dos 

programas setoriais e, por fim, na formalização do projeto de lei do Plano 

Plurianual e submissão à aprovação do Poder Legislativo. Após essa 

explanação, foi apresentado o cenário financeiro atual do município, através da 

execução orçamentária da receita e da despesa em comparação às projeções 

iniciais do PPA 2022 - 2025. Em seguida, a palavra foi aberta para as 

manifestações da comunidade sobre as demandas locais. O senhor Sérgio 

Ferreira Dias iniciou as contribuições, apresentando reivindicações levantadas 

junto aos moradores. A primeira preocupação foi em relação ao desvio do fluxo 

de veículos pesados da Avenida Minas Gerais, em reforma, para a Avenida 

Santos Dumond, sem prévia comunicação aos moradores. Essa alteração 

causou aumento no tráfego de caminhões, trazendo transtornos e riscos, 

especialmente para as crianças que frequentam a Escola Municipal Dom João 

Bosco. Destacou-se o trecho da Praça Gastão Vidigal como o mais perigoso, 

onde a ausência de passagem segura obriga as crianças a transitarem pela rua, 

agravando o risco nos horários de pico. A comunidade solicitou sinalização 

adequada, redutores de velocidade, instalação de semáforos e, prioritariamente, 

a suspensão do tráfego pesado na área. O Padre Paulo, também morador, 

reforçou a necessidade de placas de sinalização e rotas obrigatórias para 

veículos pesados, evitando a passagem por vias residenciais. Outra demanda, 

apresentada pelo senhor Geraldo, referiu-se aos postes recém-instalados na 

Avenida Santos Dumond, que estariam a uma distância inadequada da pista, 

comprometendo o futuro projeto de duplicação da via. Ele alertou ainda sobre o 



aumento iminente do fluxo na avenida, considerando a construção de dois mil 

novos imóveis na região do aeroporto e o crescimento de loteamentos e 

chácaras ao longo da Estrada Apuí. A duplicação da Avenida Santos Dumond foi 

apontada como urgente. Também foi questionado um possível impacto ambiental 

no rio Bolívar, cuja captação abastece a cidade por meio da Sanepar. Os 

moradores manifestaram preocupação quanto à contaminação e à capacidade 

futura do abastecimento com o aumento populacional nos arredores. A moradora 

Maria Salete relatou problemas relacionados ao mato alto em terrenos próximos 

à Praça Gastão Vidigal e aos trajetos das crianças rumo à escola, obrigando-as 

a utilizar a movimentada avenida. O senhor Geraldo ainda solicitou melhorias na 

iluminação das ruas Jerusalém e Azaléia, que permanecem muito escuras, e 

sugeriu maior patrulhamento por parte da Dirtetoria de Trânsito no bairro, visando 

segurança e organização. Questionou ainda a qualidade do atendimento nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), mencionando falhas de comunicação e 

solicitando atendimento mais humanizado e eficiente. O senhor Sérgio Ferreira 

Dias apresentou novas reivindicações, como a ampliação da Rua Duarte da 

Costa, reforma e ampliação do salão comunitário do Cianortinho, criação de um 

contorno para caminhões pela Estrada Aldeia, infraestrutura completa na nova 

rua do bairro Beatriz Guimarães, reforma do parquinho infantil, implantação de 

uma Central de Vacinas para atender o município de forma centralizada, criação 

de um centro odontológico no antigo prédio da UBS da Avenida Arthur Thomas 

e medidas mais rigorosas contra o vandalismo em toda a cidade. Sugeriu 

também a criação de um canal de ouvidoria e denúncias para situações como 

descarte irregular de lixo e outras infrações. Ao final, o senhor Sérgio comentou 

que o bairro Beatriz Guimarães já promove reuniões para elaborar um Plano de 

Bairros, contemplando demandas locais e dos bairros vizinhos. Essa prática foi 

destacada pelo vereador Victor Hugo Davanço como uma iniciativa positiva que 

poderia ser expandida para outros bairros e incorporada ao orçamento 

participativo nos próximos anos. Não havendo mais manifestações, a Assessora 

de Planejamento, Anamaria Alves dos Santos, agradeceu a participação de 

todos e encerrou a reunião às 21h23, sendo lavrada a presente ata, que segue 

assinada conforme lista de presença anexa. 

 






